
 TERMO DE REFERÊNCIA

1  -  DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO
1.1  Será  realizada  a  contratação,  através  do  sistema  de  Registro  de  Preços  de  grama

sempre verde, visando a manutenção, melhoria e conservação dos espaços públicos municipais.
1.3  Tratam-se  de  bem  comuns,  não  enquadrados  como  bens  de  luxo.
1.4  A  ata  vigorará  por  12  meses,  com  possibilidade  de  prorrogação.
1.5  Estima-se  o  valor  total  de  R$  219.792,00

2.  DA  JUSTIFICATIVA  DA  CONTRATAÇÃO
2.1 Necessita-se tal contratação ante a necessidade do Município de Gramado manter as

áreas públicas da cidade, tais como praças, parques, jardins, escolas, entre outros, em bom estado
de conservação, de forma que fique atrativo para turistas e munícipes, dada a vocação turística do
Município.

Ademais, destaca-se que a plantação de grama sempre verde nas áreas públicas além de
manter  uma  boa  estética  contribui  com  a  diminuição  na  proliferação  de  ervas  daninhas  e,
consequentemente,  animais  indesejáveis.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º,
inciso  I,  da  Lei  nº  14.133/2021)  

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de  Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21).

4.1 A empresa contratada deverá possuir todos os documentos de habilitação, jurídica, fiscal
e trabalhista previstos no Art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021.

4.2 Para fins de habilitação econômico-financeira deverá ser apresentada certidão negativa
de falência, concordata ou recuperação judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da
sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data
de expedição não superior a 90 (noventa) dias.

4.3 A empresa contratada deverá estar em situação regular nos cadastros, CNIA, CNEP e
CEIS.

5.  DA  EXECUÇÃO  DO  OBJETO
5.1. O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no termo de

referência e seus anexos. 

5.2. São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos
órgãos  públicos  municipais,  estaduais  e  federais,  que  se  fizerem  necessários,  bem  como  as
despesas com frete, e recursos humanos(quando for o caso). 

5.3. Durante a execução dos os serviços ou entrega dos bens serão submetidos à inspeção,
sendo observados os seguintes itens:

a) Itens de segurança, uniforme e utilização de EPI
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b) Verificação das especificações

c) Quantidade, qualidade 

5.4 A contratação compreende o que segue: 

5.4.1 O Município, através da fiscalização setorial solicitará formalmente à entrega do objeto,
enviando a competente nota de empenho à contratada.

5.4.2 As leivas de grama serão entregues no prazo de 10 (dez) dias, a contar do envio da
solicitação e deverão ser entregues e plantadas nos locais determinados pelo Município. 

5.5.O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de
compra ; 

5.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. 

5.8. Os bens deverão ser entregues no endereço citado conforme a Ordem de Compra,
dependendo  da  necessidade  de  cada  Secretaria  Municipal.

6.  DA  GESTÃO  DO  CONTRATO
6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial. 

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato  ,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim. 

6.4.O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para a execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis , dentre
outros. 

6.6. A A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
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6.7.  O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do Contrato,  para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal  técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12.  O fiscal  técnico do contrato  comunicará  ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual. 

6.13.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.15.  O  gestor  do  contrato  coordena  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.16.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo  de  responsabilização,  para  fins  de  aplicação  de  sanções  a  ser  conduzido  pela
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comissão de que trata o art.  158 da Lei  nº  14.133, de 2021 ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. 

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. 

6.21.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução  dos  objetivos  que  tenham justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias
ao perfeito entendimento pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e
da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc. 

c)  Assegurar  à  contratada  acesso  às  suas  dependências,  por  ocasião  da  entrega  da
mercadoria. 

d)  Agir  e  decidir  em  nome  do  Município,  inclusive,  para  rejeitar  a(s)  mercadoria(s)
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas. 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise. 

f) Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição do(s) produto(s). 

g)  Certificar  a  Nota  Fiscal  correspondente  somente  após  a  verificação  da  perfeita
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

h) Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa contratada, de
condições previstas neste instrumento. 

j)  Transmitir  ordens  e  instruções,  verbais  ou  escritas,  à  contratada,  no  tocante  ao  fiel
cumprimento do disposto neste instrumento. 

k)  No  exercício  de  suas  atribuições  fica  assegurado  à  fiscalização,  sem  restrições  de
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o
objeto  deste  instrumento,  pelos  mesmos  julgados  necessários.  

7.  DOS  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E  DE  PAGAMENTO  
7.1.  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b)  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades
contratadas; ou 
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c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Quando couber, os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e
administrativo,  mediante termos detalhados,  quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga. 

7.4. O fiscal  técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter
administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo. 

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem pagos  à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8.  Será  considerado  como ocorrido  o  recebimento  provisório  com a  entrega  do  termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas,  no todo ou em parte,  o  objeto em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. 

7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter  o registro,  a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,  em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada pela
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autoridade competente,  após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.14.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

7.14.2.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e,  caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  contratada,  por  escrito,  as  respectivas
correções; 

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.14.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização. 

7.14.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  respectivo  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento. 

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato. 

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias para fins de liquidação. 

7.19.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; e 
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e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante; 

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,  na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art.  68 da Lei  nº 14.133/2021. 8.23. A Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

7.24.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante. 

7.25.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.26.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa. 

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias, contados da finalização
da liquidação da despesa 

7.29. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no
pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de
acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou
por outro índice que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso . 

7.30.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em  banco,
agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento. 

7.32.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
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aplicável. 

7.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.34.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.35. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 

I – 30 (trinta dias) a contar da emissão da Nota Fiscal;

7.36.  A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  empresa  contratada
diretamente ao responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e
liberará  a  Nota  Fiscal  para  pagamento  quando  cumpridas,  pela  empresa  vencedora,  todas  as
condições pactuadas. 

7.37. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da
perfeita compatibilidade entre o material entregue e o que foi solicitado.

7.38. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal de
Gramado,  CNPJ  88.847.082/0001-55,  informando  dados  bancários  para  depósito,  bem  como  o
número do empenho. 

7.39. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,
aquela  será devolvida à  empresa contratada  e o  pagamento ficará pendente até  que o mesmo
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus
ao Município. 

7.40.  A critério da Administração poderão ser  descontados dos pagamentos devidos,  os
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da
empresa contratada. 

7.41.  De  acordo  com Instrução  Normativa  RFB Nº  2110,  de  17  de  outubro  de  2022  e
alterações, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o MUNICÍPIO, SE COUBER, fará a
retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o
recolhimento à Seguridade Social. 

7.42. O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de
qualquer fatura apresentada pela empresa contratada casos verificados uma ou mais das hipóteses
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou
acréscimo, conforme enunciado: 

a)  A empresa contratada deixe de acatar  quaisquer  determinações exaradas pelo órgão
fiscalizador do Município. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até
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que a empresa contratada atenda à cláusula infringida. 

c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por prazo que venha a
prejudicar as atividades do Município. 

d) Débito da empresa contratada para com o Município, quer proveniente da execução deste
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

7.43. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme cronograma
estabelecido no termo de referência, se houver. 

7.44. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no
pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros,
entre o termo final do prazo de pagamento até a data da sua efetiva realização, de acordo com o
índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice
que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de alguma forma
para  o  atraso.

8.  DO  VALOR  DA  CONTRATAÇÃO
8.1 Estima-se o valor total em R$ 219.792,00

8.2 Valor obtido com base em pesquisa de preços junto a tabela SINAPI, conforme planilha
anexa  e  valores,  nos  termos  do  Art.  23,  §  2°,  I.

9.  DA  ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA
A contratação encontra previsão na Plano Plurianual (Lei Municipal n° 3918/2021), Lei de

Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal n° 4.238/2023) e Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal n°
4.273/2023) e será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 7 - Secretaria Municipal da Educação

Unidade: 02 - Educação Infantil Pública Municipal - Creche

Projeto/Atividade: 2.004 - Gestão, Manutenção e Serviço do Órgão e/ou Unidade

Centro de Custo: 12 - Educação de 0 a 3 anos

Categoria Econômica: 3.3.90.30.31.00.00.00

Despesa: 217/2024

Órgão: 7 - Secretaria Municipal da Educação

Unidade: 04 - Educação Fundamental Pública Municipal

Projeto/Atividade: 2.004 - Gestão, Manutenção e Serviço do Órgão e/ou Unidade

Centro de Custo: 100 - Ensino Fundamental Público Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.30.31.00.00.00
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Despesa: 283/2024

Órgão: 10 - Secretaria Municipal da Agricultura

Unidade: 01 - Secretaria da Agricultura

Projeto/Atividade: 2.032 - Horto Municipal

Centro de Custo: 31 - Secretaria da Agricultura

Categoria Econômica: 3.3.90.30.31.00.00.00

Despesa: 549/2024

Órgão: 16 - Secretaria Municipal da Cultura

Unidade: 1 - Secretaria Municipal da Cultura

Projeto/Atividade: 2.004 - Gestão, manutenção e serviço do órgão e/ou Unidade

Centro de Custo: 48 - Secretaria de Cultura

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00.00.00

Despesa: 823/2024

Órgão: 19 - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Unidade: 02 - Desporto Municipal

Projeto/Atividade: 2.004 - Gestão, Manutenção e Serviço do Órgão e/ou Unidade

Centro de Custo: 107 - Desporto Municipal

Categoria Econômica: 3.3.90.30.31.00.00.00

Despesa: 936/2024

____________________________

Rafael Ronsoni

Secretário Municipal da Agricultura

________________________________________________

Nilo José Seewald Neto, matrícula 15.189
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